
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO

Edital de Licitação

E D I TA L D E  L I C I TA Ç Ã O
 
 
LICITAÇÃO Nº. 00024/2026
MODALIDADE: PREGÃO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE
CONDADO/PB, com sede na Rua Padre Amâncio Leite, n° 395 - Centro | CEP: 58.714-000, por meio de
FRANCISCA LIDIANE ALVES DA SILVA, Agente de Contratação, realizará licitação, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da
Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e as
exigências estabelecidas neste Edital.

►  RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 23:59 horas do 04/11/2026
►  RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 23:59 horas do 04/11/2026
►  RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08:59 horas do dia 09/11/2026
►  ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:00 horas do dia 09/11/2026
►  INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 09/11/2026
►  REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF.
►   ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço:
www.portaldecompraspublicas.com.br.
►  MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇO
para aquisição de material odontológico, com fornecimento parcelado, destinado a manutenção das
atividades da Secretaria de Saúde do Município, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento para o exercício de 2026, conforme descrito no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

2.2. No momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários
deverá ser observada.
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3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio
www.portaldecompraspublicas.com.br.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.

4.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.2.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.2.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;

4.2.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.2.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

4.2.5. Impedidos de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta Municipal,
nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;
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4.2.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art.
156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021;

4.2.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa e judicialmente;

4.2.8. O impedimento de que trata o item 4.2.1 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.2.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.

4.2.10. Pessoa física (natural), salvo quando devidamente registrada como Microempreendedor
Individual (MEI) e habilitada para o fornecimento do objeto desta licitação.

4.2.11. Sociedades cooperativas.

4.3. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM" OU
"NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editalícias;

4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.6. Que a propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas;

4.3.7. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.3.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal.

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e
de julgamento.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.3. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.4. Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a
título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação.

5.4.1. Conforme o disposto no artigo 58, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021, o valor da garantia da
proposta deverá ser de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, com validade
mínima de 90 (noventa) dias a contar da data de abertura da licitação, devendo estar em nome do
Município de Condado/PB, podendo ser considerado de duas formas válidas:

a. Valor global da contratação: A garantia poderá corresponder ao valor estimado total da
licitação, o que, neste caso, equivale a R$ 3.976,78 (três mil, novecentos e setenta e seis reais
e setenta e oito centavos);

b. Valor dos itens cotados pela empresa: Alternativamente, a garantia poderá corresponder a
1% (um por cento) do valor total dos itens efetivamente cotados pela empresa, calculado com
base na proposta apresentada pelo licitante para os respectivos itens.

5.4.2. Os licitantes deverão apresentar comprovante da referida garantia da proposta sob uma das
modalidades e critérios previstos no §1º do artigo 96, da Lei 14.133/2021, conforme abaixo.

a. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia;

b. seguro-garantia;

c. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar
no País pelo Banco Central do Brasil;

d. título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

5.4.3. Em caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito em conta própria do Município de
Condado/PB: Banco do Brasil; Agência: 151-1; Conta Corrente: 2835-5; CNPJ: 09.151.473/0001-64;

5.4.4. O licitante que não apresentar a garantia de proposta no prazo e modo exigido, ou quando
rejeitada a garantia de proposta apresentada, ficará impedido de continuar no certame;

5.4.5. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação;

5.4.6. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou
a não apresentação dos documentos para a contratação.

5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
quando convocadas para tanto, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
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5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente
inserida no sistema.

5.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

5.9. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, o qual será
convocado em campo próprio do sistema.

5.10. Após convocação via sistema, o licitante melhor classificado terá o prazo mínimo de 02 (DUAS) horas
para envio dos documentos de habilitação.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitário e total do item, se aplicável;

6.1.2. Marca, se aplicável;

6.1.3. Fabricante, se aplicável;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicado neste Edital.
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste
edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

7.8. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto e fechado.

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.9.1. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.9.2. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.9.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo Pregoeiro.

7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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7.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro
aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas,
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura.

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.16. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de
desempate, nesta ordem:

7.16.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;

7.16.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

7.16.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme Decreto nº 11.430, de 2023;

7.16.4. declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto nº
12.304, de 2024.

7.17. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

7.17.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize;

7.17.2. empresas brasileiras;

7.17.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.17.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

7.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.19.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.19.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 02 (DUAS)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.19.3. Também será considerada a proposta final gerada e enviada pelo sistema Compras Públicas.

7.19.4. O prazo estipulado no item 7.19.2 poderá ser renovado à critério do Pregoeiro.
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7.19.5. O não cumprimento do disposto no item 7.19.2, enseja a desclassificação da licitante do
certame.

7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação no orçamento estimado, de caráter sigiloso, observado o disposto no regulamento municipal, e
verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste edital.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.2.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.2.1.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 8.2.1, só será considerada após
diligência do Pregoeiro, que comprove:

8.2.1.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta, e;

8.2.1.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.2.2. O orçamento estimado para a contratação possui caráter sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei
nº 14.133, de 2021, e será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento da licitação,
conforme justificativa constante dos Estudos Técnicos Preliminares; o exame de que trata o item 8.2
será realizado pelo Pregoeiro em relação a esse orçamento, ainda que não divulgado.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será
registrada em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham
as características dos produtos ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o

________________________________________________________________________________

Rua Padre Amâncio Leite, n° 395 - Centro – Condado/PB – CEP: 58.714-000 – Tel.: (83) 9.8138-3221.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO

Edital de Licitação

Pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de
não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de até 15 (quinze) dias contados da
solicitação.

8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela
análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos licitantes no prazo de 15 (quinze) dias, após o qual poderão ser descartadas
pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Encerrada a análise e aceitação da proposta de preço, o licitante melhor classificado será convocado
via chat para apresentar os documentos de habilitação no prazo mínimo de 02 (DUAS) horas, os quais
deverão ser enviados via sistema Compras Públicas.
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9.2. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA
CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE
COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.2.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas;

9.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br);

9.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.2.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0

9.2.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.2.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.2.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.2.6.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.2.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.2.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

9.3.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE
COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar a respectiva documentação atualizada quando convocado para apresentar os
documentos de habilitação.

9.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 02 (DUAS) horas, sob pena de inabilitação.
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9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.8. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada no item 10.4 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

9.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.

9.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.

9.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.13. Havendo erros, falhas ou omissões dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar através
da abertura de diligência, desde que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

9.14. A vedação à inclusão de novo documento, não alcança documento ausente, comprobatório de
condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais
comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado
pelo pregoeiro (Acórdão 1211/2021-Plenário TCU).

9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 02
(DUAS) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

10.1.3. Também será considerada a proposta final gerada e enviada pelo sistema Compras Públicas.

10.1.4. O prazo estipulado no item 10.1 poderá ser renovado mais de uma vez à critério do Pregoeiro.

10.1.5. O não cumprimento do disposto no item 10.1 enseja a desclassificação da licitante do
certame.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso.

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS
11.1. Cabe recurso em face de:

11.1.1. Julgamento das propostas;

11.1.2. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

11.1.3. Anulação ou revogação da licitação.

________________________________________________________________________________

Rua Padre Amâncio Leite, n° 395 - Centro – Condado/PB – CEP: 58.714-000 – Tel.: (83) 9.8138-3221.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO

Edital de Licitação

11.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante serão
observadas as seguintes disposições:

11.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o
prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão
de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento;

11.2.2. A apreciação se dará em fase única;

11.2.3. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer
licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar
sua intenção de recurso;

11.2.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a encaminhar o processo à
autoridade competente, a quem cabe adjudicar o objeto ao licitante vencedor e homologar a licitação;

11.2.5. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a,
em campo próprio do sistema eletrônico, somente quando ausentes os pressupostos recursais
(tempestividade, legitimidade, interesse e motivação), sendo vedada a rejeição fundada no mérito das
razões recursais; a decisão será registrada no sistema, com acesso a todos os licitantes;

11.2.6. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de
recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de
lances;

11.2.7. Admitida a intenção de recurso, o recurso será dirigido ao pregoeiro, que, se não reconsiderar
o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos;

11.2.8. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de
aproveitamento.

11.2.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.2.10. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.2.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.2.12. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.2.13. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico http://www.portaldecompraspublicas.com.br.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
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12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

15.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

15.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

15.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

15.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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15.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), conforme o art. 84 da Lei nº 14.133/2021.

15.7. A vigência da Ata poderá ser prorrogada por igual período, desde que sejam atendidas,
cumulativamente, as seguintes condições:

15.7.1. Demonstração de que o preço registrado permanece vantajoso para a Administração Pública,
mediante pesquisa de preços ou outro meio idôneo de aferição;

15.7.2. A prorrogação ocorra dentro do prazo de vigência original da Ata; e

15.7.3. Haja o interesse justificado do(a) ÓRGÃO GERENCIADOR.

15.8. No ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, desde que atendidas as condições
previstas no subitem 15.7 e, necessariamente, desde que o tema tenha sido tratado e justificado na fase de
planejamento da contratação (Estudo Técnico Preliminar), haverá a renovação dos quantitativos registrados,
no limite do quantitativo original por item, que ficarão novamente disponíveis para contratação durante o
período prorrogado.

15.9. Não há órgãos ou entidades participantes do registro de preços além do órgão gerenciador.

15.10. Será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades não participantes, nos
termos do art. 86 da Lei nº 14.133/2021 e das condições e limites estabelecidos na minuta de Ata de
Registro de Preços.

15.11. Não haverá formação de cadastro de reserva nesta Ata de Registro de Preços.

15.12. As demais regras referentes ao órgão gerenciador, aos participantes, às adesões e ao cadastro de
reserva são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO)
dias, a contar da data de seu recebimento.

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, consulta prévia ao CADIN.
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16.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

16.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no
Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. As regras acerca das sanções são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

22.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema
www.portaldecompraspublicas.com.br.

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a impugnação no
prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
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exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas
no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

22.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

22.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

22.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no
processo para responder pela proponente.

22.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador,
ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro.

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília – DF.

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
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23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

23.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.12. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

23.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões com a
Equipe de Pregão, no Endereço Rua Padre Amâncio Leite, n° 395 - Centro, Condado/PB, nos dias úteis, no
horário das 08:00 às 13:00, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

23.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES;

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ME/EPP;

ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO.

 
Condado/PB, em 26 de outubro de 2026.

 
 

________________________________________________

FRANCISCA LIDIANE ALVES DA SILVA
Agente de Contratação
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TERMO DE REFERÊNCIA

REFERENTE: PREGÃO Nº 00024/2026
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EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Constitui o objeto do presente Termo de Referência: REGISTRO DE PREÇO para aquisição de material
odontológico, com fornecimento parcelado, destinado a manutenção das atividades da Secretaria de Saúde
do Município, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Relacionamos abaixo as características e especificações do objeto ora licitado:

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE

1 Abridor de boca infantil, em borracha, macia e atóxica. un 5

2 Afastador de minnesota em aço inoxidável, 14 cm. un 5

3 Afastadores de farabeuf adulto de 13 cm X 12,5cm. un 5

4 Agente hemostático de união à base de fibrina líquido em frasco
de 10ml.

fr 20

5 Água oxigenada vol. 10 v/ 1 litro l 15

6 Agulha Endo-eze tips irrigator, pote com 20 unidades. pt 15

7 Agulha gengival odontológica curta descartável 30g/ caixa com
100 unid.

cx 100

8 Agulha gengival odontológica longa descartável 27g/ caixa com
100 unid.

cx 100

9 Agulha Hipodérmica Estéril Modelo 20x0,55 (24G x ¾”) caixa
com 100 unidades.

cx 10

10 Alavanca Apexo 303 un 5

11 Alavanca apical- kit com 03 peças (direita, esquerda e reta) em
aço inoxidável.

kit 20

12 Alavanca Heidbrink kit com 03 peças (direita, esquerda e
reta)em aço inoxidável.

kit 5

13 Alavanca seldin, kit com 03 peças (direita, esquerda e reta) em
aço inoxidável.

kit 30

14 Álcool gel 70% em frasco de 01 litro. un 300

15 Álcool 70% líquido em frasco de 01 litro. un 500

16 Algodão em manta em formato de rolo; o algodão deverá
apresentar aspecto homogêneo e macio, boa absorvência,
inodoro, ausência grumos ou impurezas, pacote de 500 g.

pct 50

17 Algodão hidrofílico em rolete – pacote c/ 100 unid. pct 600

18 Alicate de corte distal – ortodontia, Confeccionado em liga de
aço inoxidável de alta qualidade, Corta e prende o fio, Pontas
em Wídia, Autoclavável e Validade indeterminada.

un 5

19 Alicate ortodôntico 139. Aço inox. Autoclavável. un 4

20 Alicate Ortodôntico tridente 200; Em aço inoxidável. Medindo
12cm.

un 4
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21 Almotolia plástica transparente 500ml. un 15

22 Alveolótomo curvo. un 5

23 Alveolotomo reto. un 5

24 Anestésica lidocaína 2% sem vasoconstrictor, caixa com 50
tubetes.

cx 20

25 Anestésico local Articaíne a 4% com Epinefrina 1:100.000; Caixa
com 50 tubetes de CRISTAL

cx 50

26 Anestésico local lidocaína a 2% com epinefrina 1:100.000; caixa
com 50 tubetes.

cx 100

27 Anestésico mepivacaína com epinefrina a 2% cx/ com 50
tubetes DE CRISTAL.

cx 100

28 Anestésico tópico (aminobenzoato de etila) gel; caixa com 12g. un 50

29 Anestésico Tópico Xylestesin 10% Spray frasco 50 ml. fr 20

30 Antisséptico Bucal sem álcool com Gluconato de clorhexidina
0,12% e mecanismo de ação específico e ativo contra bactérias
gram-positivas e gram-negativas. FRASCO DE 2L COM
BOMBA.

fr 50

31 Antisséptico Bucal sem álcool. FRASCO COM 2L, COM
BOMBA.

fr 50

32 Aplicador de hidróxido de cálcio. un 30

33 Apoio para tamborel, pacote com 50 unidades pct 20

34 Arco de Ostby autoclavável, dobrável. un 10

35 Arco Young autoclavável. un 10

36 Babador Descartável, pacote com 100 unidades. pct 500

37 Bandeja aço inox tamanho 42 x 32 x 4,5 cm. un 50

38 Bandeja inox 30 X 20 X 04 cm. un 50

39 Bandeja inox 24 X 18 X 02 cm. un 50

40 Barreira gengival, com Validade mínima: 02 anos a partir da data
de fabricação. Embalagem com 2g.

un 15

41 Bastão de polimento de Prótese dentária, VIPIBRIL, cor rosa
acondicionada em embalagem de 150g.

un 20

42 Bicarbonato para profilaxia em frasco de 250 mg. fr 20

43 Borracha de silicone p/stop – cursor com 100 unid. pct 10

44 Broca 702 hl para peça reta. un 20

45 Broca 703 hl para peça reta. un 20

46 Broca cirúrgica 701. un 20

47 Broca cirúrgica 702. un 20

48 Broca cirúrgica 703. un 20

49 Broca cirúrgica esférica (haste longa). un 20

50 Broca Cirúrgica modelo Zecrya para peça reta. un 20
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51 Broca cônica diamantada longa. un 10

52 Broca de tungstênio maxi-cut. un 10

53 Broca de tungstênio mini-cut. un 10

54 Broca diamantada 2200. un 10

55 Broca diamantada 3080. un 10

56 Broca diamantada 3081. un 10

57 Broca diamantada 3082. un 10

58 Broca diamantada cone invertido 1031. un 40

59 Broca diamantada cone invertido 1032. un 40

60 Broca diamantada cone invertido nº 1033. un 30

61 Broca diamantada cone invertido nº 1034 un 30

62 Broca diamantada cone invertido nº 1035. un 30

63 Broca diamantada esférica 1012. un 50

64 Broca diamantada esférica 1012 hl un 50

65 Broca diamantada esférica 1013 un 50

66 Broca diamantada esférica 1013 hl. un 30

67 Broca diamantada esférica 1014 un 30

68 Broca diamantada esférica 1014 hl. un 30

69 Broca diamantada esférica 1015 un 30

70 Broca diamantada esférica 1015 hl. un 30

71 Broca diamantada esférica 1016 un 50

72 Broca diamantada esférica 1016 hl. un 30

73 Broca diamantada p/ acabamento fino ar 2135f. un 40

74 Broca diamantada p/ acabamento fino ar 2135ff. un 40

75 Broca diamantada p/ acabamento fino ar 3118f un 40

76 Broca diamantada p/ acabamento fino ar 3118ff. un 40

77 Broca diamantada p/ acabamento fino ar 3168f. un 40

78 Broca diamantada p/ acabamento fino ar 3168ff. un 40

79 Broca diamantada p/ acabamento fino ar 3195f. un 40

80 Broca diamantada p/ acabamento fino ar 3195ff. un 40

81 Broca Endo Z de aço carbide. Formato: tronco-cônico. Ponta
inativa. Parte inativa da broca possui cor dourada. FG: alta
rotação. Rotação: 450.000 rpm máx. Registro ANVISA.

un 20

82 Broca esférica para peça reta nº 6. un 10

83 Broca esférica para peça reta nº 8. un 10

84 Broca p/ acabamento de resina – série dourada cônica fina. un 80

85 Broca p/ acabamento de resina – série dourada tipo pêra. un 80
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86 Brocas gates – glidden nº 01. un 20

87 Brocas gates – glidden nº 02. un 20

88 Brocas gates – glidden nº 03. un 20

89 Brocas gates – glidden nº 04. un 20

90 Brocas gates – glidden nº 05. un 20

91 Brocas gates – glidden nº 06. un 20

92 Broqueiro com 21 furos em alumínio. un 20

93 Brunidor simples nº 29. un 10

94 Cabo p/ bisturi nº 3. un 15

95 Cabo p/ espelho bucal nº05. un 30

96 Caixa de moldeiras descartáveis para aplicação tópica de flúor
tamanho p. Caixa com 24 unidades.

cx 100

97 Caixa de moldeiras descartáveis para aplicação tópica de flúor
tamanho m. Caixa com 24 unidades.

cx 100

98 Caixa de moldeiras descartáveis para aplicação tópica de flúor
tamanho g. Caixa com 24 unidades.

cx 100

99 Caixa de moldeiras descartáveis para aplicação tópica de flúor
tamanho misto. Caixa com 50 unidades.

cx 100

100 Caixa para aparelho ortodôntico móvel, sortida, com 10
unidades.

cx 60

101 Capote cirúrgico descartável com gramatura de 40g. Pacote com
10 unidades.

pct 500

102 Cartela radiográfica, Modelo com 02 Furos. Tamanho (C x L):
115 x 82 mm. Papel: 240g/m². Bloco com 100 folhas.

pct 20

103 Cera n° 07, caixa com 18 lâminas. cx 150

104 Cera utilidade, caixa com 50 lâminas. cx 55

105 Cimento Cirúrgico, apresentação: Pasta/Pasta, 01 Base de 90g
e 01 Catalisador de 90g. Sem Eugenol em sua composição,
pasta macia que apresenta uma boa plasticidade e superfície
lisa após a presa.

kit 15

106 Cinzel ochsenbeein, Apresenta dupla angulação para facilitar o
seu uso em região posterior. Material: Aço-inox.

un 10

107 Cinzel reto de 2,0 mm de largura. Instrumento Cirúrgico não
articulado cortante. Produzido em Aço Inoxidável. Utilizado para
raspagem óssea. Instrumental padrão de qualidade e
acabamento impecável.

un 10

108 Cinzel reto Comprimento – 170 mm; Espessura do cabo 5,0 x
8,0 mm; Largura da ponta ativa 4,0 mm. Instrumento cortante,
não articulado, produzido em aço inox.

un 10

109 Cinzel Wedelstaedt 3-4, em aço inoxidável. un 10

110 Clorexidina 2% (Antisséptico Tópico Degermante Clorexidina
2%), em embalagem com 01 litro.

un 40

111 Caixa Coletora (Papelão) para Perfuro Cortante. Tamanho: 7,0L;
Capacidade útil: 5,3L; Produto de uso único; Garantia: 03 meses

cx 20
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contra defeitos de fabricação. Apresentação: Embalagem com
20 unidades.

112 Caixa coletora (papelão) p/ perfuro cortante. Tamanho: 13 litros.
Apresentação: Embalagem com 20und/cx.

cx 5

113 Colgadura individual p/ raios- x. Modelo: Simples individual;
Aplicação: Acessório para revelações de radiografias periapicais;
Material: Aço inox 304; Apresentação: 01 unidade. Registro
ANVISA: Isento.

un 50

114 Compressas de gazes cortadas 7,5cm x 7,5cm. Pacote com 500
unidades.

pct 200

115 Condicionador em ácido fosfórico, Gel p/ esmalte e dentina –
seringa com 3,0 ml a 37% de boa qualidade. Embalagem com
03 seringas de 3,0ml. Cor: azul.

pct 40

116 Cone de gutapercha acessório F. Cones à base de gutapercha,
óxido de zinco e corante orgânico com calibres e conicidades
variadas, 28 mm de comprimento. Caixa com 120 unidades.
MARCA REFERENCIAL: DENTSPLY, TDK, MK LIFE OU
SIMILAR, COM O MESMO PADRÃO DE QUALIDADE OU
SUPERIOR.

cx 30

117 Cone de gutapercha acessório FF. Cones à base de gutapercha,
óxido de zinco e corante orgânico com calibres e conicidades
variadas, 28 mm de comprimento. Caixa com 120 unidades.
MARCA REFERENCIAL: DENTSPLY, TDK, MK LIFE OU
SIMILAR, COM O MESMO PADRÃO DE QUALIDADE OU
SUPERIOR.

cx 30

118 Cone de gutapercha acessório XF. Cones à base de gutapercha,
óxido de zinco e corante orgânico com calibres e conicidades
variadas, 28 mm de comprimento. Caixa com 120 unidades.
MARCA REFERENCIAL: DENTSPLY, TDK, MK LIFE OU
SIMILAR, COM O MESMO PADRÃO DE QUALIDADE OU
SUPERIOR.

cx 30

119 Conjunto de brocas diamantadas douradas para acabamento de
restaurações em resina. Embalagem com 07 unidades +
broqueiro plástico.

kit 120

120 Creme dental adulto com flúor. Embalagem de 90g. un 800

121 Creme dental infantil com flúor. Embalagem de 50g. un 800

122 Cuba para antissepsia de 10 cm de diâmetro; Produzida em aço
inoxidável. Utilizada para colocação do soro fisiológico. (bordas
lisas)

un 10

123 Cubeta de borracha p/ alginato Confeccionada em borracha de
diversas cores; Capacidade: Até 400 ml; Tamanho médio.

un 30

124 Cunha anatômica de madeira e corantes reativos atóxicos
(sortida / colorida) embalagem com 100 unidades.

pct 40

125 Cureta gracey 13 – 14, Produto em aço inox. un 30

126 Cureta gracey 17 – 18, Produto em aço inox. un 30

127 Cureta lucas nº 85, Produzido em aço Inoxidável. Garantia de 02
anos contra defeito de fabricação. Totalmente autoclavável.
Registro ANVISA: 80180370013.

un 20
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128 Cureta lucas nº 86, Instrumento cirúrgico não articulado cortante.
Produzida em aço inoxidável.

un 20

129 Cureta mc call 17 – 18; Produzida em Aço Inoxidável AISI 304 e
AISI 420; Cabo Oco 8,0mm. Autoclavável.

un 30

130 Cureta para dentina dupla nº17/18; em Aço inox; Autoclavável. un 20

131 Cureta para dupla dentina nº 19; em Aço inox; Autoclavável. un 50

132 Dentes acrílicos, tripla prensagem (incisal, dentina e cervical);
fabricado com resina acrílica de alto peso molecular, combinada
com o uso de dupla ligação cruzada (dlc); angulação de 33º nos
posteriores; alta resistência mecânica, química e à abrasão;
exclusivo sistema de rede polimérica interpenetrada; excelente
aderência às resinas de base de próteses; baixo desgaste do
dente antagonista; ausência total de bolhas e porosidade; alta
estabilidade de cores; pigmentos biocompatíveis; fluorescência
natural; modelário adequado às diversas etnias e faixas etárias,
com harmonia facil completa, proporcionando excelente
resultado estético; cumprindo a especificação da norma iso
22112:2005. Composição: polimetilmetacrilato, dimetacrilato de
etilenoglicol (edma) polimerizado, omc (cerâmica organicamente
modificada), fluorescente, pigmentos biocompatíveis. MARCA
REFERENCIAL: VIPI DENT PLUS OU SIMILAR, COM O
MESMO PADRÃO DE QUALIDADE OU SUPERIOR.

cjt 700

133 Descolador de Molt; Produzido em aço inoxidável; Tamanho: 16
cm, Registro ANVISA: 80310620016.

un 15

134 Detergente enzimático, embalagem com 01 litro; Composição:
Amilase, Lipase, Protease, Carbohidrase, Álcool Isopropílico,
agente de controle de pH, conservantes, tensoativo não iônico,
coadjuvantes, estabilizantes, aditivos e água; Registro ANVISA:
3132903850010.

fr 30

135 Dispensador de papel toalha; Embalagem com 01 unidade.
Acompanham 04 parafusos, 04 buchas, 01 chave de segurança
e 01 trava de segurança.

un 10

136 Dispensador manual de sabonete líquido: saboneteira de parede
dispenser higienizador, para álcool gel ou sabonete líquido, em
plástico abs, com bico dosador, com capacidade de 800 ml.
Acionamento manual. Sistema de abertura com chave. Deve
conter kit para fixação na parede, com buchas e parafusos. Cor:
branco.

un 10

137 EDTA, embalagem com 500 ml. un 30

138 Escova circular de flanela para torno de polimento para uso
odontológico 5x12.

un 20

139 Escova de robinson p/ uso odontológico, forma de pincel/ para
contra-ângulo.

un 100

140 Escova de robinson p/ uso odontológico, forma plana/ para
contra ângulo.

un 100

141 Escova dental, Material das cerdas: Nylon macio. Modelo:
Adulto. Cores: Sortidas. Fileiras: 4 fileiras de tufos, com 34 tufos
de cerdas. Formato do cabo: Reto. Comprimento: 17 cm.
Empunhadura: Sim. Embalagem: Embalada individualmente em
saquinho plástico lacrado sortidos, tipo flow pack. Registro
ANVISA: 25351.326053/2019-17.

un 3000
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142 Escova dental, Material: Cerdas de nylon macias. Modelo:
Infantil. Cores: Sortidas. Fileiras das certas: 04 fileiras de tufos,
com 28 tufos de cerdas aparadas uniformemente e
arredondadas na mesma altura. Formato do cabo: Reto.
Comprimento: 15 cm. Formato: Anatômico. Com empunhadura:
Sim. Embalagem: Embalada individualmente em saquinho
plástico lacrado, tipo flow pack. Registro ANVISA:
25351.400296/2019-24.

un 3000

143 Esculpidor hollemback 3s; - Dimensões: 12.5 cm x 6.0 cm x 0.5
cm (C x L x A), Peso: 0.02 kg. Fabricado em aço inoxidável.
Embalagem com 1 unidade.

un 5

144 Esculpidor lecron, Produzido em liga de Aço Inoxidável de alta
qualidade; Cabo oitavado; Autoclavável; Validade:
Indeterminada.

un 5

145 Espaçador digital cônico de ponta romba. Fabricado em aço
inoxidável DIN 1.4310 (AISI 302), com aproximadamente 17%
de cromo e 8% de níquel. Embalagem com 04 unidades.
Registro ANVISA: 10186370099.

kit 20

146 Espátula de freer, Instrumento de uso Odontológico. Em aço
Inoxidável AISI-420. Cabo Pesado.

un 10

147 Espátula de Titânio para inserção de resina fotopolimerizável de
cor dourada, Confeccionada em aço inox, inox com ponta
ultrafina, Possui ponta ativa banhada em Nitreto de Titânio.

un 10

148 Espátula nº 01 para inserção de resina metálica, Material: Aço
inoxidável e alumínio anodizado. Cores Disponíveis: Variadas
(selecionáveis). Autoclavável: Sim. Armazenamento: Local seco
e limpo. Garantia: 02 anos pelo fabricante. Registro ANVISA:
80180370016.

un 30

149 Espátula nº 07, Material do produto: Aço Inox; Cabo texturizado;
Autoclavável; para uso odontológico.

un 35

150 Espátula Dupla Para Cera N° 31, Confeccionada em aço inox;
Instrumento autoclavável; Medida: 17 cm.

un 30

151 Espátula Plástica para Gesso e Alginato. un 30

152 Espátula para gesso, em aço inoxidável com cabo de madeira. un 30

153 Espátula para manipulação nº 24; Fabricada em aço inox;
autoclavável. Ideal para uso em procedimentos de dentística.
Cabo oitavado.

un 30

154 Espátula para manipulação nº 36; Fabricada em aço inox;
Autoclavável; Cabo oitavado.

un 30

155 Espelho bucal nº 05, Aço Inoxidável; Autoclavável. un 200

156 Espelho toucador com cabo, disponível em diversas cores,
19,5cm de comprimento.

un 50

157 Esponja hemostática a base de colágeno hidrolisado.
Dimensões: 1x1 cm. Caixa com 10 unidades.

cx 30

158 Eucaliptol. Embalagem com 1 frasco de 10ml. Cor: Incolor ou
amarelo pálido. Odor: Aromático, canforáceo, característico e de
sabor picante.

fr 10

159 Eugenol. Embalagem com 20ml. Líquido de cor Amarelo Claro.
Solúvel no álcool, clorofórmio, éter e em óleos.

fr 20
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160 Evidenciador de placa bacteriana em gotas. Embalagem com 1
unidade (10 ml).

fr 50

161 Explorador reto nº47. Material: Aço Inoxidável AISI 420; Cabo:
Oitavado; Autoclavável.

un 20

162 Extirpa nervos. Embalagem com 10 unidades. 25 mm. Fabricada
em aço inoxidável. Esterilizável a 150 °C.

un 10

163 Fio de Aço CrNi Duro Elástico Redondo 0,8 mm, 0.32” (rolo 50g. rl 5

164 Fio de sutura catgut 3.0 uso odontológico caixa com 24
unidades, em nylon.

cx 60

165 Fio de sutura catgut 3.0 uso odontológico caixa com 24
unidades, em seda.

cx 60

166 Fio de sutura nylon monofilamento 3.0, caixa com 24 unidades. cx 60

167 Fio de sutura nylon monofilamento 4.0, caixa com 24 unidades. cx 60

168 Fio de sutura com agulha seda 3.0, caixa com 24 unidades. cx 60

169 Fio de sutura com agulha 4.0, caixa com 24 unidades. cx 60

170 Fio dental, Embalagem com 100 metros. rl 50

171 Fita matriz de aço 0,05mm x 5 mm. Rolo com 50 cm. rl 50

172 Fita matriz de aço 0,05mm x 7 mm. Rolo com 50 cm. rl 50

173 Fita Autoclave Rolo 19mm X 30mm, Fabricada com material
resistente e de alta qualidade; Indicador químico para monitorar
a eficácia da esterilização; Embalagem com 01 unidade.

un 100

174 Flúor Gel Acidulado Tutti-Frutti 1,23%. Frasco com 200ml/200g. fr 100

175 Flúor gel Neutro para aplicação tópica profissional; Fluoreto de
sódio a 2%. Neutro e sem Corantes. Frasco com 200ml.

fr 200

176 Fórceps Odontológico n.º 01 para exodontia (Incisivos e caninos
superiores), Autoclavável. Em aço inoxidável – embalagem com
identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação
e registro na ANVISA.

un 10

177 Fórceps odontológico n.º 150 para exodontia (Pré-molar/Incisivo
Superiores) Dimensões: 80 × 160 × 60 mm, Instrumento
cirúrgico articulado não cortante, Produzido em aço inoxidável,
embalagem com identificação do produto, marca do fabricante,
data de fabricação e registro na ANVISA.

un 10

178 Fórceps de uso odontológico n.º 151 para exodontia (pré-
molares, incisivos e raízes inferiores) Em aço inoxidável;
embalagem com identificação do produto, marca do fabricante,
data de fabricação e registro na ANVISA.

un 10

179 Fórceps de uso odontológico n.º 16 para exodontia (molares
inferiores de ambos os lados) Em aço inoxidável; embalagem
com identificação do produto, marca do fabricante, data de
fabricação e registro na ANVISA.

un 10

180 Fórceps de uso odontológico n.º 17 para exodontia (molares
inferiores de ambos os lados) Em aço inoxidável; embalagem
com identificação do produto, marca do fabricante, data de
fabricação e registro na ANVISA.

un 10
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181 Fórceps de uso odontológico n.º 18l para exodontia (molares
superiores lado esquerdo), Em aço inoxidável; embalagem com
identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação
e registro na ANVISA.

un 10

182 Fórceps de uso odontológico n.º 18r para exodontia (superiores
do lado direito), Em aço inoxidável; embalagem com
identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação
e registro na ANVISA.

un 10

183 Fórceps de uso odontológico n.º 65 para exodontia (incisivos e
raízes superiores), Em aço inoxidável; embalagem com
identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação
e registro na ANVISA.

un 10

184 Fórceps de uso odontológico n.º 69 para exodontia (de
fragmentos e raízes pequenas superiores e inferiores), Em aço
inoxidável; embalagem com identificação do produto, marca do
fabricante, data de fabricação e registro na ANVISA.

un 10

185 Fórceps infantil de uso odontológico n.º 01 para exodontia
(incisivos e caninos superiores), Em aço inoxidável; embalagem
com identificação do produto, marca do fabricante, data de
fabricação e registro na ANVISA.

un 10

186 Fórceps infantil de uso odontológico n.º 03 para exodontia
(incisivos e caninos superiores), Em aço inoxidável; embalagem
com identificação do produto, marca do fabricante, data de
fabricação e registro na ANVISA.

un 10

187 Fórceps infantil de uso odontológico n.º 04 para exodontia
(superiores de ambos os lados) Em aço inoxidável; embalagem
com identificação do produto, marca do fabricante, data de
fabricação e registro na ANVISA.

un 10

188 Fórceps infantil de uso odontológico n.º 05 para exodontia (dos
inferiores de ambos os lados) Em aço inoxidável; embalagem
com identificação do produto, marca do fabricante, data de
fabricação e registro na ANVISA.

un 10

189 Fórceps infantil de uso odontológico n.º 06 para exodontia, Em
aço inoxidável; embalagem com identificação do produto, marca
do fabricante, data de fabricação e registro na ANVISA.

un 10

190 Fórceps infantil de uso odontológico n.º 101 para exodontia (pré-
molares). Em aço inoxidável; embalagem com identificação do
produto, marca do fabricante, data de fabricação e registro na
ANVISA.

un 10

191 Formocresol, em frasco de 10 ml. fr 15

192 Gengivótomo Kirkland 15/16 em Aço Inox. Autoclavável un 10

193 Gengivótomo Orban 1-2 em Aço Inox. Autoclavável. un 10

194 Gesso pedra tipo III para uso odontológico, acondicionado em
saco de 25kg.

un 20

195 Grampo p/ isolamento n° 00. Grampo isolante para lençol de
borracha indicado para incisivos inferiores.

un 10

196 Grampo p/ isolamento n° 12. Grampo isolante para lençol de
borracha indicado para molares do lado direito.

un 10
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197 Grampo p/ isolamento n° 13. Grampo isolante para lençol de
borracha indicado para molares do lado esquerdo.

un 10

198 Grampo p/ isolamento n° 14. Grampo isolante para lençol de
borracha indicado para molares do lado esquerdo.

un 10

199 Grampo p/ isolamento n° 200. Grampo isolante para lençol de
borracha indicado para molares inferiores.

un 10

200 Grampo p/ isolamento n° 201. Grampo isolante para lençol de
borracha indicado para molares superiores.

un 10

201 Grampo p/ isolamento n° 202. Grampo isolante para lençol de
borracha.

un 10

202 Grampo p/ isolamento n° 205. Grampo isolante para lençol de
borracha.

un 10

203 Grampo p/ isolamento n° 206. Grampo isolante para lençol de
borracha.

un 10

204 Grampo p/ isolamento n° 207. Grampo isolante para lençol de
borracha.

un 10

205 Grampo p/ isolamento n° 208. Grampo isolante para lençol de
borracha.

un 10

206 Grampo p/ isolamento n° 209. Grampo isolante para lençol de
borracha.

un 10

207 Grampo p/ isolamento n° 210. Grampo isolante para lençol de
borracha.

un 10

208 Grampo p/ isolamento n° 212. Grampo isolante para lençol de
borracha.

un 10

209 Grampo p/ isolamento n° w8a. Grampo isolante para lençol de
borracha.

un 10

210 Hidróxido de cálcio – Embalagem com 13g de Base + 11g de
Catalisador + Bloco de Mistura.

cx 20

211 Hidróxido de cálcio P.A. Frasco de 10g. fr 10

212 Hipoclorito de sódio 1%. Embalagem de 1 litro. l 30

213 Hipoclorito de sódio 2,5%. Embalagem de 1 litro. un 30

214 Indicador biológico para uso em autoclave, caixa com 10
unidades.

cx 80

215 Ionômero de vidro c - pó, com liberação de flúor-10g,
autopolimerizável + Ionômero de vidro c- líquido, frasco com 8
ml, a base de ácido tartárico e água destilada, possuindo adesão
ao esmalte e dentina, autopolimerizável.

kit 15

216 Ionômero de vidro f - pó, com liberação de flúor- 10g,
autopolimerizável + Ionômero de vidro f- líquido, frasco com 8ml,
a base de ácido tartárico e água destilada, possuindo adesão ao
esmalte e dentina , autopolimerizável.

kit 10

217 Ionõmero de vidro fotopolimerizável com liberação de flúor,
aplicação feita através de seringa de 2,5g, dispensando
misturas.

ser 50

218 Ionômero de vidro r- pó, com liberação de flúor- 10g
autopolimerizável + Ionômero de vidro r- líquido, frasco com 8ml,

kit 20
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a base de ácido tartárico e água destilada, possuindo adesão ao
esmalte e dentina, autopolimerizável.

219 Jogo moldeira alumínio adulto perfurado desdentado.
Embalagem com 8 unidades, 4 inferiores + 4 superiores nas
numerações 1, 2, 3 e 4. Para pacientes edentos (desdentados).

kit 5

220 Jogo de moldeira perfurada em alumínio reduzida para dentado.
Embalagem com 9 unidades, sendo: 4 inferiores, 4 superiores e
1 giratória. Para pacientes dentados. Tamanhos sortidos.

kit 5

221 Kit de brocas – lentulo 25-40 25 mm. Embalagem com 4
unidades. Fabricada com aço inox, no formato espiral;
Comprimento: 25mm; Tamanho: 25-40 (sortidas).

kit 20

222 Kit de condensadores verticais de Paiva. Kit com 4 unidades,
sendo: 1 Calcador Paiva nº1, 1 Calcador Paiva nº2, 1 Calcador
Paiva nº 3 e 1 Calcador Paiva nº 4.

kit 10

223 Kit de curetas periodontais. Contendo 1 Foice Ponta Morse 0-00;
1 Cureta Gracey 5-6; 1 Cureta Gracey 7-8; 1 Cureta Gracey 11-
12; 1 Cureta Gracey 13-14; 1 Cureta Mccall 13-14 e 1 Cureta
Mccall 17-18.

kit 10

224 Kit para aspiração endodôntico. Kit com 1 cânula + 3 agulhas
com bisel.

kit 15

225 Lâmina para bisturi descartável n.º 11 – caixa com 100 unidades. cx 30

226 Lâmina para bisturi descartável n.º 12 – caixa com 100
unidades.

cx 30

227 Lâmina para bisturi descartável n.º 15C – caixa com 100
unidades.

cx 30

228 Lamparina a álcool, Material: Alumínio Escovado. Capacidade:
100 ml. Tampa: Encaixe. Pavio: Sim, com pavio. Tamanho do
corpo: 50,50 x 70 mm. Tamanho da porta pavio: 25,50 mm.
Tamanho da tampa: 42,21 mm.

un 5

229 Lima Proglider ster 25mm blister com 3 unidades. bt 15

230 Lima Reciprocante Gold glider blister com 03 unidades. bt 15

231 Lima reciprocante wave one large blister com 03 unidades
25mm.

bt 20

232 Lima reciprocante wave one large blister com 03 unidades
31mm.

bt 20

233 Lima reciprocante wave one medium blister com 03 unidades
25mm.

un 20

234 Lima reciprocante wave one medium blister com 03 unidades
31mm.

bt 20

235 Lima reciprocante wave one primary blister com 03 unidades
25mm.

bt 20

236 Lima reciprocante wave one primary blister com 03 unidades
31mm.

bt 20

237 Lima reciprocante wave one small blister com 03 unidades
25mm.

bt 20

238 Lubrificante spray para caneta de alta e baixa rotação – spray
100 ml.

fr 10
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239 Lupa de Mão 45 mm com lente 5X. un 5

240 Luva cirúrgica estéril descartável – tamanho 6.5 –embalagem
com 01 par.

un 600

241 Luva cirúrgica estéril descartável – tamanho 7.0 – embalagem
com 01 par.

un 600

242 Luva cirúrgica estéril descartável – tamanho 7.5 – embalagem
com 01 par.

un 600

243 Luva em látex para procedimento – caixa com 50 pares –
tamanho G.

cx 100

244 Luva em látex para procedimento – caixa com 50 pares –
tamanho M.

cx 200

245 Luva em látex para procedimento – caixa com 50 pares –
tamanho P.

cx 300

246 Luva em látex para procedimento – caixa com 50 pares –
tamanho PP.

cx 200

247 Mandril pequeno. un 10

248 Máscara N95/PFF2 sem válvula. Caixa com 20 unidades. cx 25

249 Máscara para proteção facial tripla camada com elástico – caixa
com 50 unidades. Fabricada em polipropileno; Descartável; Com
elástico.

cx 200

250 Microbrush. Pote com 100 unidades. Dimensões do produto:
10,0 cm x 12,0 cm (tamanho unitário).

pt 10

251 Moldeira de plástica, aplicação odontológica. Embalagem com 2
unidades (1 inferior e 1 superior).

kit 15

252 Papel carbono para articulação dentária – embalagem com 12
tiras.

cx 20

253 Paramonoclorofenol Canforado. Frasco com 20 ml. fr 10

254 Pasta Profilática. Embalagem com 90g. bs 50

255 Pasta de Polimento – Embalagem com 1 seringa com 2g. un 10

256 Perfurador de lençol de borracha ainsworth. Autoclavável.
Fabricado em aço inoxidável. Perfura o lençol em 5 diâmetros
diferentes. Registro ANVISA: 10401310091.

un 10

257 Pinça Adson 15cm. Produzido em liga de Aço Inoxidável de alta
qualidade.

un 10

258 Pinça clínica 317. Produzida em aço Inoxidável. Autoclavável.
Possuir pino guia. Registro ANVISA: 80180370023.

un 60

259 Pinça Adson Dente de Rato. Tamanho: 15 cm. Registro ANVISA:
80310620016.

un 10

260 Pinça goiva. Embalagem com 1 unidade. Indicado para aparar
tecido fibroso ou pequenas espículas ósseas. - tamanho: 15 cm.
- aço inox. - autoclavável.

un 10

261 Pinça Miller para carbono. Embalagem com 01 Unidade. Aço
inoxidável; Autoclavável a 134°C; Validade: Indeterminada;
Registro ANVISA: 10301950027.

un 5
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262 Pinça para remoção de raiz. Instrumento não cortante,
articulado, produzido em aço inox AISI 420. Dimensão:
Comprimento – 140 mm; Espessura da ponta ativa – 2 mm;
Largura da ponta ativa – 4 mm comprimento da ponta ativa – 17
mm.

un 5

263 Pinça Porta Grampo Palmer. Autoclavável. Fabricada em aço
inoxidável. Garantia de 10 anos, contra defeito de fabricação
comprovado.

un 10

264 Pinça Backaus 13 cm. Instrumento cirúrgico articulado não
cortante. Produzido em aço inoxidável com extra tratamento
contra oxidação. Instrumental padrão, qualidade e acabamento
impecável.

un 10

265 Pinças de allis de 16 cm; Pinça de pressão utilizada para
prender e tracionar tecidos moles com 5X6 dentes. Em aço
inoxidável.

un 10

266 Placa de vidro 10 mm. Embalagem com 01 unidade. Tamanho
150x70mm. Placa de vidro retangular. Placa Lisa.

un 40

267 Ponta de papel absorvente primeira série. Pontas de papel em
forma de cone. -Contém cones do 15,20,25,30,35,40. Indicação:
Secar o canal após a irrigação. Embalagem com 120 unidades.

un 30

268 Ponta de papel absorvente segunda série. Embalagem com 120
unidades.

un 30

269 Ponta de ultrassom para endodontia E1 – Irrisonic, rosca interna
encaixe E.

un 5

270 Ponta de ultrassom para Endodontia E10 – Corte de guta
percha, rosca interna encaixe E.

un 5

271 Ponta de ultrassom para endodontia E15 – The Finder, rosca
interna encaixe E.

un 5

272 Ponta de ultrassom para endodontia E2D – Cônica Diamantada,
rosca interna encaixe E.

un 5

273 Ponta de ultrassom para endodontia E3D – esférica diamantada,
rosca interna encaixe E.

un 5

274 Ponta de ultrassom para endodontia R1 – Clear sonic para
retratamento, rosca interna encaixe E.

un 5

275 Porta agulha tipo hegar-mayo. Tamanho: 14 cm. Autoclavável.
Fabricado em aço inoxidável AISI-420. Garantia: 10 anos, contra
defeito de fabricação comprovado.

un 30

276 Porta agulha tipo mathieu pequeno 14 cm. Material: Fabricado
em aço inoxidável AISI 304 e AISI 420. Autoclavável: Sim.
Tamanho: 14 cm. Registro ANVISA: 10401310088.

un 30

277 Porta algodão de inox 10 x 0,8cm. Material do produto: Aço
Inoxidável; Polimento excelente e acabamento livre de rebarbas;
Com excelente durabilidade.

un 6

278 Posicionador radiográfico adulto. Kit com 01 Posicionador para
incisivos e caninos superiores e inferiores; 01 Posicionador para
molar superior direito e inferior esquerdo; 01 Posicionador para
molar superior esquerdo e inferior direito; 01 Posicionador para
radiografia interproximal Bite Wings, 01 Pote para
armazenamento (não autoclavável) Produto autoclavável em até

kit 10
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121°C. Produzido na cor branca. Composição: termoplástico,
pigmento e silicone atóxico. Registro ANVISA: 80322400059.

279 Posicionador radiográfico infantil. Embalagem com 1
posicionador para incisivos e caninos superiores e inferiores, 1
posicionador para molar superior direito e inferior esquerdo, 1
posicionador para molar superior esquerdo e inferior direito, 1
posicionador para radiografia interproximal BITE WINGS. Pote
para armazenamento. 03 unidades de dispositivo para mordida.
Autoclavável: em até 121°C. Cor: Branca. Composição:
Termoplástico, pigmento e silicone atóxico. Registro ANVISA:
80322400054.

kit 10

280 Pote com tampa de vidro para resina. Largura: 77mm; Altura:
63mm; Peso: 310g.

un 20

281 Pote Dappen – plástico. Esterilizável em autoclave a 137°C;
Possui duas cavidades para as manipulações; Altura: 3 cm;
Concavidade superior 2,5 cm - capacidade máxima 3ml;
Concavidade inferior 2 cm - capacidade máxima 2ml; Possuir 12
dimensões.

un 30

282 Pote dappen – vidro. Validade: Indeterminada. Isento de
Registro ANVISA.

un 50

283 Presilha com corrente para guardanapo. Acessório para o
consultório odontológico. Material: Metal. Comprimento: 45 cm.
Tipo de Elos: Trançados. Autoclavável: Não.

un 10

284 Protetor Facial (Face Shield). Lâmina da Viseira: PetG; Suporte
da Viseira: PP (polipropileno); Borracha para ajuste da Viseira:
Elastômero (TPE). Borracha termoplástica atóxica. Peso: 77
gramas.

un 50

285 PVPI 1 litro. Produto a base de polivinil pirrolidona iodo (PVP-I)
em solução hidroalcoólica, contendo 1% de iodo ativo. Produto
com no mínimo 24 meses de validade.

fr 20

286 Régua endodôntica milimétrica. Esterilizável em autoclave.
Régua odontológica para endodontia, usada para medir limas
endodônticas. Material: alumínio. Tamanho: 40 mm.

un 10

287 Resina dental de boa qualidade micro híbrida fotopolimerizável,
indicada p/ restauração em dentes anteriores e posteriores, alta
resistência à fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em
estética. Embalagem com 4g, Cor a1. MARCA REFERENCIAL:
Z100 - 3M OU SIMILAR, COM O MESMO PADRÃO DE
QUALIDADE OU SUPERIOR.

bs 30

288 Resina dental de boa qualidade micro híbrida fotopolimerizável,
indicada p/ restauração em dentes anteriores e posteriores, alta
resistência à fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em
estética. Embalagem com 4g,. Cor a2. MARCA REFERENCIAL:
Z100 - 3M OU SIMILAR, COM O MESMO PADRÃO DE
QUALIDADE OU SUPERIOR.

bs 30

289 Resina dental de boa qualidade micro híbrida fotopolimerizável,
indicada p/ restauração em dentes anteriores e posteriores, alta
resistência à fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em
estética. Embalagem com 4g, cor a3. MARCA REFERENCIAL:
Z100 - 3M OU SIMILAR, COM O MESMO PADRÃO DE
QUALIDADE OU SUPERIOR.

bs 30
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290 Resina dental de boa qualidade micro híbrida fotopolimerizável,
indicada p/ restauração em dentes anteriores e posteriores, alta
resistência à fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em
estética. Embalagem com 4g, cor a3,5. MARCA REFERENCIAL:
Z100 - 3M OU SIMILAR, COM O MESMO PADRÃO DE
QUALIDADE OU SUPERIOR.

bs 20

291 Resina dental de boa qualidade micro híbrida fotopolimerizável,
indicada p/ restauração em dentes anteriores e posteriores, alta
resistência à fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em
estética. Embalagem com 4g, Cor b2. MARCA REFERENCIAL:
Z100 - 3M OU SIMILAR, COM O MESMO PADRÃO DE
QUALIDADE OU SUPERIOR.

bs 20

292 Resina dental de boa qualidade micro híbrida fotopolimerizável,
indicada p/ restauração em dentes anteriores e posteriores, alta
resistência à fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em
estética. Embalagem com 4g, Cor b3. MARCA REFERENCIAL:
Z100 - 3M OU SIMILAR, COM O MESMO PADRÃO DE
QUALIDADE OU SUPERIOR.

bs 20

293 Resina dental de boa qualidade micro híbrida fotopolimerizável,
indicada p/ restauração em dentes anteriores e posteriores, alta
resistência à fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em
estética. Embalagem com 4g,. Cor c2. MARCA REFERENCIAL:
Z100 - 3M OU SIMILAR, COM O MESMO PADRÃO DE
QUALIDADE OU SUPERIOR.

bs 20

294 Resina dental de boa qualidade micro híbrida fotopolimerizável,
indicada p/ restauração em dentes anteriores e posteriores, alta
resistência à fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em
estética. Embalagem com 4g, Cor UD. MARCA REFERENCIAL:
Z100 - 3M OU SIMILAR, COM O MESMO PADRÃO DE
QUALIDADE OU SUPERIOR.

bs 20

295 Resina dental de boa qualidade micro híbrida fotopolimerizável,
indicada p/ restauração em dentes anteriores e posteriores, alta
resistência à fraturas e ao desgaste, com ótimo resultado em
estética. Embalagem com 4g, Cor a4. MARCA REFERENCIAL:
Z100 - 3M OU SIMILAR, COM O MESMO PADRÃO DE
QUALIDADE OU SUPERIOR.

bs 20

296 Resina Flow cor A2. Embalagem com 1 seringa de 2g e 1
ponteira de aplicação.

bs 15

297 Resina Flow cor A3. Embalagem com 1 seringa de 2g e 1
ponteira de aplicação.

bs 15

298 Rolo de esterilização 10cm x 100m. un 30

299 Rolo de esterilização 15cm x 100m. un 50

300 Rolo de esterilização 20cm x 100m. un 40

301 Rolo de esterilização 25cm x 100m. un 10

302 Rolo de esterilização 30cm x 100m. un 10

303 Sabonete antisséptico. Embalagem com 5 litros. un 20

304 Saca brocas uso odontológico. Autoclavável. un 10

305 Saco p/lixo hospitalar branco leitoso 100l c/100 unidades. pct 30
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306 Selante de cicatrículas e fissuras fotopolimerizável – cor branco
leitoso ou opaco, Embalagem com 01 seringa de 2g.

un 10

307 Seringa Carpule dobrável p/ anestesia de metal cromado uso
odontológico. Tamanho: 12,5 cm Garantia: 01 ano contra defeito
de fabricação pelo fornecedor Registro ANVISA: 10401310083.

un 25

308 Seringa plástica hipodérmica para irrigação sem agulha para
Endodontia – 5 ml. Embalagem com 10 seringas.

un 200

309 Silicone para Laboratório Zetalabor denso, embalagem com
900g. Registro na ANVISA: 10258190139.

pt 10

310 Sindesmotomo. Produzido em liga de Aço Inoxidável de alta
qualidade. Cabo oitavado. Autoclavável.

un 20

311 Solvente de guta-percha a base de casca de laranja.
Embalagem com 10 ml.

un 10

312 Sonda Nabers 2N Milimetrada. Cabo: Oco grosso de 8mm.
Material: Aço inox. Autoclavável: Sim. Marcação a laser: 02.
Garantia: 10 anos pelo fabricante, contra defeito de fabricação
comprovado. Registro ANVISA: 10401319007.

un 10

313 Sonda exploradora nº05: Instrumento não cortante, não
articulado, produzido em aço inox AISI 420. Comprimento – 160
mm; Espessura do cabo – 5 mm; Diâmetro das pontas ativas –
0,5 mm.

un 100

314 Sonda milimetrada de Willians. Em aço inoxidável; Tamanho:
14,5cm; Marcação até 10 mm, gravada a laser. Cabo oco de 08
mm.

un 30

315 Soro fisiológico (cloreto de sódio 0,9%) com 500 ml. un 200

316 Sugador cirúrgico de metal. Produzido em liga de metal
cromado. Totalmente autoclavável. Validade: Indeterminada.

un 5

317 Sugador cirúrgico descartável estéril. Embalagem esterilizada
individualmente (Óxido de Etileno); caixa c/40 unidades.
Registro ANVISA: 80322400030.

cx 20

318 Sugador Descartável. Descartável: Produto de uso único,
descartar após o uso, reprocessamento proibido. Validade:
Indeterminada. Registro ANVISA: 80801639001.

pct 500

319 Sugclean – solução p/ limpeza de bomba á vácuo. l 10

320 Taça de borracha para contra ângulo. Registro ANVISA:
80089620006.

un 40

321 Tamborel. Mini organizador de limas endodônticas. Autoclavável
com temperatura de 121ºC a 135ºC.

un 5

322 Tesoura cirúrgica de ponta aguda curva de 15 cm. Produzido em
aço inox AISI 420. Autoclavável. Registro ANVISA:
10401310114.

un 10

323 Tesoura cirúrgica do tipo Spencer, tamanho 13 cm. Em aço
inoxidável.

un 10

324 Tesoura metzenbaum de 18 cm (ponta romba e curva. Produzido
em aço inoxidável.

un 10

325 Tesoura pequena tipo íris ponta curva un 10
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326 Teste de vitalidade pulpar endo ice- Spray. Embalagem com 01
frasco com 200 ml.

fr 15

327 Tira de Lixa de aço 04 mm – envelope com 12 unidades. ev 40

328 Tira de Lixa de aço 06 mm – envelope com 12 unidades. ev 40

329 Tira de Lixa em poliéster para polimento de resina composta –
150 tiras média fina com centro neutro – 4 mm x 170 mm.

ev 40

330 Touca descartável c/ elástico pacote c/ 100 unidades. pct 100

331 Tricresol formalina, frasco com 20 ml. fr 15

332 Vaselina sólida, pomada com 500g. fr 20

333 Vaselina sólida, frasco com 90g. Composição: Vaselina sólida
USP, percentual de 100%.

fr 20

334 Verniz fluoretado. Embalagem com 10ml + Solvente com 10ml. fr 30

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade
1.3. O(s) bem(ns) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução
1.4. O fornecimento é enquadrado como continuado, tendo em vista a natureza ininterrupta e essencial da
prestação para o funcionamento da Administração, sendo admitida a vigência plurianual, na forma do art.
106 da Lei nº 14.133/2021.

Prazo de vigência
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses, contado da data de assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.

2.0. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

3.0. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares.

4.0. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
4.1. Em observância à Lei nº 14.133, de 2021, a aquisição dos materiais odontológicos deverá considerar
critérios de sustentabilidade ambiental, privilegiando-se, sempre que tecnicamente viável e sem prejuízo à
qualidade e segurança dos produtos, bens fabricados com matérias-primas recicladas, reutilizáveis ou
biodegradáveis, bem como aqueles que demandem menor consumo de recursos naturais em sua produção.
Deverá ser observada, ainda, a adequação das embalagens ao descarte ambientalmente correto, evitando-
se excessos de material e priorizando-se opções recicláveis. Os produtos ofertados devem,
preferencialmente, apresentar menor potencial poluidor e maior eficiência no uso de insumos ao longo de
seu ciclo de vida, sem que tais exigências restrinjam indevidamente a competitividade do certame. Tais
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diretrizes buscam conciliar a efetividade da contratação com a redução dos impactos ambientais
decorrentes do fornecimento parcelado e contínuo dos materiais necessários às atividades da Secretaria de
Saúde do Município.

Subcontratação
4.2. É vedada a subcontratação do objeto desta contratação.

5.0. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
5.1. Os materiais odontológicos deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos,
contados do recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor, no local indicado pela Secretaria de Saúde,
correndo por conta da contratada as despesas de embalagem, seguro, transporte, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciários decorrentes da entrega.

5.2. Em razão da natureza contínua do fornecimento, destinado a atender às necessidades permanentes
das unidades de saúde municipais, as entregas serão realizadas de forma parcelada, conforme os
quantitativos e cronograma estabelecidos nas respectivas Notas de Empenho ou instrumentos equivalentes
emitidos ao longo da execução contratual, observado o prazo fixado no item 5.1.

Recebimento do Objeto
5.3. O objeto será recebido provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da entrega dos
bens, nos termos do art. 140, inciso II, alínea "a", da Lei nº 14.133/2021, mediante termo circunstanciado ou
recibo firmado pelo servidor responsável, para efeito de posterior verificação da conformidade do material
com as especificações constantes da descrição do objeto e da relação de itens deste Termo de Referência.

5.4. O recebimento definitivo será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento
provisório, nos termos do art. 140, inciso II, alínea "b", da Lei nº 14.133/2021, após a verificação da
qualidade e da quantidade dos materiais e a consequente confirmação da conformidade com as
especificações técnicas, marcas de referência, quantitativos e demais exigências estabelecidas na
descrição do objeto e na relação de itens deste Termo de Referência, mediante termo circunstanciado
assinado pelas partes.

5.4.1. A verificação de conformidade compreenderá a análise das características físicas, da integridade das
embalagens, dos prazos de validade, dos registros e autorizações exigidos perante a Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA), quando aplicável, e das demais especificações técnicas descritas para cada
item.

5.4.2. Constatadas irregularidades quanto à qualidade, quantidade ou especificação dos bens entregues,
aplicar-se-á o disposto no § 1º do art. 140 da Lei nº 14.133/2021, cabendo à Administração rejeitar, no todo
ou em parte, o objeto em desacordo com as especificações exigidas, assinando prazo para que a
contratada promova a substituição dos materiais recusados, sem ônus para o Município e sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis.

5.4.3. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, pela
validade e pela adequação dos materiais fornecidos às especificações técnicas, nos termos da legislação
consumerista e sanitária aplicável, bem como pelas garantias legalmente previstas, ressalvada a
responsabilidade por vícios ocultos que venham a ser constatados posteriormente.

6.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
6.1. São obrigações do Contratante:

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;
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6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído,
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele
propostas sejam as mais adequadas;

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;

6.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

6.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

6.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado;

6.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

7.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, quando
aplicável;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor;

7.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

7.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

7.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
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7.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

7.1.8. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual.

7.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

7.1.10. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

7.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

7.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

7.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

7.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

7.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante.

7.2. Se responsabilizará por eventual sobrepreço constatado no futuro contrato, uma vez que o regime
jurídico-administrativo relativo às contratações públicas, com a consequente obrigação de seguir os preços
praticados no mercado, se aplica tanto à Administração Pública quanto aos colaboradores privados,
conforme Acórdão 992/2022 Plenário-TCU e Acórdão 1091/2025 Plenário-TCU.

8.0. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
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para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias
e saneadoras, se for o caso.

8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

8.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

8.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

8.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
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8.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

8.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

9.0. DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicado pelo contratado.

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

9.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

9.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos
oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

9.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

9.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.
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9.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

9.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 => (I = (6/100)/365) => 6 = taxa anual de 6%.

10.0. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
10.1. Forma de fornecimento

O fornecimento do objeto será continuado, em fornecimentos periódicos durante a vigência contratual.

10.2. Garantia de proposta

Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título
de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021.

10.2.1. Conforme o disposto no artigo 58, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021, o valor da garantia da
proposta deverá ser de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, com validade mínima de
90 (noventa) dias a contar da data de abertura da licitação, devendo estar em nome do Município de
Condado, podendo ser considerado de duas formas válidas:

a.  Valor global da contratação: A garantia poderá corresponder ao valor estimado total da licitação, o
que, neste caso, equivale a R$ 3.976,78 (três mil, novecentos e setenta e seis reais e setenta e oito
centavos);

b.  Valor dos itens cotados pela empresa: Alternativamente, a garantia poderá corresponder a 1% (um
por cento) do valor total dos itens efetivamente cotados pela empresa, calculado com base na proposta
apresentada pelo licitante para os respectivos itens.

10.2.2. Os licitantes deverão apresentar comprovante da referida garantia da proposta sob uma das
modalidades e critérios previstos no §1º do artigo 96, da Lei 14.133/2021, conforme abaixo.

a.  caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b.  seguro-garantia;

c.  fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País
pelo Banco Central do Brasil;
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d.  título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

10.2.3. Em caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito em conta própria do Município de
Condado: Banco do Brasil; Agência: 151-1; Conta Corrente: 2835-5; CNPJ: 09.151.473/0001-64;

10.2.4. O licitante que não apresentar a garantia de proposta no prazo e modo exigido ficará impedido de
continuar no certame, sendo excluído por ausência de condição legal para participação.

10.2.5. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

10.2.6. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a
não apresentação dos documentos para a contratação.

10.3. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.3.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO POR ITEM.

10.4. Das exigências de habilitação.

Para a habilitação regulamentada neste subitem, o interessado deverá apresentar a documentação a seguir
relacionada.

Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, que será
convocado via sistema após o julgamento das propostas e encerramento da fase de lances.

A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados:

10.4.1. Relativamente à habilitação jurídica da licitante (fundamentação legal: Art. 66, Lei 14.133/21)

a.    empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

b.    Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

c.  sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

d.  sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

e.  sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

f.  filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

g.  No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
________________________________________________________________________________
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h.    Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

10.4.2. Relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista da licitante (fundamentação legal: Art. 68, Lei
14.133/21)

a.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

b.    Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

e.    Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

f.   Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

g.    Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, mediante
certidão negativa de débitos relativos aos tributos municipais, emitida pela Secretaria de Fazenda do
Município onde a empresa for sediada;

h.   Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

i.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10.4.3. Relativamente à qualificação econômico-financeira da licitante (fundamentação legal: Art. 69, Lei
14.133/21)

a)  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

10.4.4. Relativamente à qualificação técnica da licitante (fundamentação legal: Art. 67, Lei 14.133/21)

a.    Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

b.    Licença de Funcionamento emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, em plena
validade, demonstrando o atendimento às exigências sanitárias aplicáveis ao ramo de atividade
pertinente ao objeto desta contratação.
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c.  Comprovação da Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), emitida pela Agência Nacional
de Vigilância Sanitária – ANVISA, acompanhada, quando for o caso, da devida autorização para
comercialização de medicamentos controlados.

10.4.5. Relativamente ao cumprimento de requisitos normativos.

O licitante declarará (podendo ocorrer em campo próprio do sistema, em caso de licitação na forma
eletrônica):

Para atendimento das condições de participação:

a.  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

b.   Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas;

c.  Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está
em conformidade com as exigências editalícias;

Para fins de habilitação:

d.    Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

e.   Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

Para cumprimento à legislação trabalhista:

f.  Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

g.  Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

11.0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O orçamento previamente estimado para a contratação de cada item será tornado público apenas e
imediatamente após o encerramento da licitação, nos termos do Art. 24, da Lei nº 14.133/21, conforme
justificativa que se encontra pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

12.0. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Municipal vigente, na classificação abaixo:

Programa de Trabalho:
10 301 1002 2050 ESTRATÉGIA EM SAÚDE BUCAL
10 302 1002 2070 MANUT. DAS AÇÕES DO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONT
10 301 1002 2117 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA APS - ESF E EAP
10 122 1002 2051 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- FMS

Elemento de Despesa:
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Rua Padre Amâncio Leite, n° 395 - Centro – Condado/PB – CEP: 58.714-000 – Tel.: (83) 9.8138-3221.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

3390.30 MATERIAL DE CONSUMO

Fonte de Recursos:
500 e 600

13.0. REAJUSTE
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 19/10/2026.

13.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante
requerimento da Contratada, após o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado a partir da data do
orçamento estimado, pela variação do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14.0. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;

14.1.5. fraudar a licitação;

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1. advertência;

14.2.2. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e;

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado;

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será superior a
15% e de até 30% do valor do contrato licitado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

15.0. DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas, exceto o
custo estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o encerramento da licitação, conforme
art. 24 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.
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Condado - PB, 19 de outubro de 2026.

________________________________________________

GERSSIHANE FERNANDES LINHARES
Secretária de Saúde

________________________________________________

LUCIANA LEITE FERNANDES PEREIRA
Secretária de Planejamento

________________________________________________

JOSÉ FELIPE DOS SANTOS NETO
Diretor da Divisão de Licitação
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PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA (MODELO)

REFERENTE: PREGÃO Nº 00024/2026
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA (MODELO)
PREGÃO Nº 00024/2026

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
NOME DE FANTASIA:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ: INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (   ) NÃO (   )

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA / Nº AGÊNCIA:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID. VALOR UNIT. R$ VALOR TOTAL R$

TOTAL POR EXTENSO:

1. Preços unitário e total com duas casas decimais, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos, e total por
extenso, prevalecendo este último, em caso de discordância.

2. Nos preços estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis à perfeita execução objeto da licitação.
3. Estão computados nos preços todos os tributos incidentes sobre os serviços a serem fornecidos, bem como os

custos referentes à utilização de materiais, remuneração dos empregados, transporte para as visitas e todos os
tributos empregatícios, correndo tais operações única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da
licitante vencedora.

4. Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da abertura da sessão pública.

5. Proposta para formalização de Ata de Registro de Preços com vigência de 12 (doze) meses, contada a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

LOCAL E DATA

_____________________________________
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL
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ANEXO III – DECLARAÇÕES (MODELO)
PREGÃO Nº 00024/2026

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
NOME DE FANTASIA:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ: INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (   ) NÃO (   )

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA / Nº AGÊNCIA:

O licitante acima qualificado DECLARA:

1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalícias;

3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII,

da Constituição;

5. Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;

6. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

LOCAL E DATA
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CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL
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DECLARAÇÃO DE ME/EPP (MODELO)

REFERENTE: PREGÃO Nº 00024/2026
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(MODELO)

PREGÃO Nº 00024/2026

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
NOME DE FANTASIA:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ: INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (   ) NÃO (   )

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA / Nº AGÊNCIA:

O licitante acima qualificado DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser
microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos
impedimentos previstos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06 e art. 4º da Lei n.º 14.133/2021.

LOCAL E DATA

_____________________________________
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL
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REFERENTE: PREGÃO Nº 00024/2026
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
ATA Nº _____/_____
 
 
Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO, Estado da Paraíba,
localizada na Rua Padre Amâncio Leite, n° 395 - Centro, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a
classificação da proposta apresentada no Pregão nº 00024/2026 que objetiva o REGISTRO DE PREÇO
para aquisição de material odontológico, com fornecimento parcelado, destinado a manutenção das
atividades da Secretaria de Saúde do Município; resolve registrar o preço nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa para
aquisição de material odontológico, com fornecimento parcelado, destinado a manutenção das atividades da
Secretaria de Saúde do Município, especificado no item 1.0, do Termo de Referência, anexo I do Edital de
Licitação nº 00024/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham
sido registrados, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Dados da Empresa Classificada:

Empresa ___________________________________________________________

CNPJ ___________________________________________________________

Endereço ___________________________________________________________

E-mail ___________________________________________________________

Telefone ___________________________________________________________

CÓD. DISCRIMINAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P. UNIT. P. TOTAL

... ... ... ... ... ... ...

Total: ...

CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR
3.1 O órgão gerenciador será PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO.

3.2 Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital
e municipal poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os
seguintes requisitos:

4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor.

4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

Dos limites para as adesões

4.5 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para
o gerenciador.

4.6 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador, independentemente do número de
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.7 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital
e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que
trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.8 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

5.1 O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir
do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), conforme o art. 84 da Lei nº 14.133/2021.

5.2 A vigência da Ata poderá ser prorrogada por igual período, desde que sejam atendidas,
cumulativamente, as seguintes condições:

5.2.1 Demonstração de que o preço registrado permanece vantajoso para a Administração Pública,
mediante pesquisa de preços ou outro meio idôneo de aferição;
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5.2.2 A prorrogação ocorra dentro do prazo de vigência original da Ata; e

5.2.3 Haja o interesse justificado do(a) ÓRGÃO GERENCIADOR.

5.3 No ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, desde que atendidas as condições
previstas no subitem 5.2 e, necessariamente, desde que o tema tenha sido tratado e justificado na fase de
planejamento da contratação (Estudo Técnico Preliminar), haverá a renovação dos quantitativos registrados,
no limite do quantitativo original por item, que ficarão novamente disponíveis para contratação durante o
período prorrogado.

5.4 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício
financeiro.

5.4.1 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.5 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.5.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.5 deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.

5.6 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

5.7 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.7.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
no edital e se obrigar nos limites dela.

5.8 Não haverá formação de cadastro de reserva nesta ata: não serão registrados os demais licitantes ou
fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
nem os que mantiverem sua proposta original.

5.9 O preço registrado com indicação do fornecedor será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

5.10 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.10.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11 A ata de registro de preços será assinada e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes,
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na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado,
nos termos do art. 90, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

5.13 Na hipótese de nenhum dos licitantes remanescentes aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,
poderá:

5.13.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes, observada
a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

5.13.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

5.14 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.3 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem
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a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação
aplicável.

7.2.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.3, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.4 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.5 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

8.1 Não havendo órgãos ou entidades participantes do registro de preços, não se aplica o remanejamento
de quantidades entre participantes de que trata o art. 30 do Decreto nº 11.462, de 2023, cabendo ao órgão
gerenciador a gestão das quantidades registradas.

CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou

9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante
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decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

9.3.1 Por razão de interesse público;

9.3.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.3.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto
nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidades não participante (aderente), caso no qual caberá ao respectivo órgão
ou entidade a aplicação da penalidade.

10.3 O órgão ou entidade não participante (aderente) deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento
do registro do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES GERAIS
11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
12.1 Fica eleito o foro da cidade de Patos/PB, como competente para dirimir questões decorrentes do
cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Condado/PB, .......... de ...................................... de 2026.

_________________________________ _________________________________
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CAIO RODRIGO BEZERRA PAIXÃO
Prefeito

ÓRGÃO GERENCIADOR

____________________________
Representante Legal

FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS:

_________________________________
1ª Testemunha

CPF: ___.___.___-__

_________________________________
2ª Testemunha

CPF: ___.___.___-__
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MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/____
 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO E A
EMPRESA .......................................

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO, com sede em Rua Padre Amâncio Leite, n° 395 - Centro, na
cidade de Condado/PB, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.151.473/0001-64, neste ato representado(a) pelo(a)
Prefeito, Sr(a). CAIO RODRIGO BEZERRA PAIXÃO, portador(a) da Carteira de Identidade nº 2.428.343,
expedida por SSDS/PB, e CPF nº 031.935.304-41, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e a empresa
......................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediada em
......................................, doravante designada CONTRATADO, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., e CPF nº ........................., tendo em vista
o que consta no Processo Administrativo nº 131026/2026-11 e em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor –, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de o Edital de Pregão nº 00024/2026, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é aquisição de material odontológico, com fornecimento parcelado,
destinado a manutenção das atividades da Secretaria de Saúde do Município, nas condições estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;

b) O Edital de Pregão nº 00024/2026;

c) A Proposta do CONTRATADO;

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses, contados da data de assinatura do contrato,
prorrogável na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
CONTRATADO ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o Poder Público.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
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anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. É vedada a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ __________ (________________).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. As obrigações do CONTRATANTE são aquelas estabelecidas na Cláusula 6.0 do Termo de Referência,
Anexo I deste Contrato, cujo teor é incorporado a este instrumento independentemente de transcrição.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. As obrigações do CONTRATADO são aquelas estabelecidas na Cláusula 7.0 do Termo de Referência,
Anexo I deste Contrato, cujo teor é incorporado a este instrumento independentemente de transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, a partir do momento da habilitação até a
conclusão da execução contratual.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis caso o CONTRATADO precise
compartilhar dados pessoais relacionados à execução contratual com terceiros, o que somente será
admitido nas hipóteses permitidas em lei, sem prejuízo da vedação à subcontratação do objeto estabelecida
neste instrumento.
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD.

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de eventuais terceiros que, nas hipóteses permitidas em lei, tenham
acesso a dados pessoais o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo responsável
pelo correto tratamento de dados pessoais por estes realizado.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação.

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, quaisquer informações
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de
projetos ou de prazos;

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;

13.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3
(três) meses;
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III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas;

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou
fornecimentos;

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento
ambiental.

§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 13.2 observarão as
seguintes disposições:

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou
de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual
tenha participado ou para o qual tenha contribuído;

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.

13.3. A extinção do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.

13.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no
respectivo processo.

13.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

II - pagamento do custo da desmobilização.

13.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio
da Administração;

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, dos produtos e do pessoal
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
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III - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à
Administração Pública e das multas aplicadas.

13.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da Administração, que
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

13.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da
autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo entre as partes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado.

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, na
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Município para o exercício de 2026, na classificação abaixo:

Programa de Trabalho:
10 301 1002 2050 ESTRATÉGIA EM SAÚDE BUCAL
10 302 1002 2070 MANUT. DAS AÇÕES DO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONT
10 301 1002 2117 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA APS - ESF E EAP
10 122 1002 2051 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- FMS
Elemento de Despesa:
3390.30 MATERIAL DE CONSUMO
Fonte de Recursos:
500 e 600
15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Patos/PB para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133, de 2021.

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lidas e achadas em ordem, vão assinadas pelos contraentes e pelas testemunhas
abaixo.

Condado/PB, .......... de ...................................... de 2026.

_________________________________
CAIO RODRIGO BEZERRA PAIXÃO

Prefeito
CONTRATANTE

_________________________________
.......................................

.....................
Representante Legal

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

_________________________________
1ª Testemunha

CPF: ___.___.___-__

_________________________________
2ª Testemunha

CPF: ___.___.___-__
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